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Resumo: Dentre os contaminantes emergentes encontramos os fármacos, compostos por produtos 
químicos de grande uso, principalmente, na saúde humana e veterinária. Seja por ingestão seguida de 
excreção, ou descarte irregular, estes contaminantes acabam por sua vez atingindo redes coletoras de 
esgotos e mananciais de abastecimento. Tais medicamentos como, por exemplo, analgésicos, anti-
inflamatórios, antibióticos, hormônios e outros, apresentam propriedades distintas que se destacam 
por sua baixa biodegradabilidade, dessa forma, passam com facilidade das etapas convencionais de 
tratamento, tanto de água quanto de esgoto, sem sofrerem degradação ou remoção. O Brasil, em sua 
legislação, não possui controle de resíduos fármacológicos em água para consumo humano. Dessa 
maneira, tal fato torna-se uma questão pública, uma vez que seus efeitos à biota (genotoxidade, 
toxicidade aquática, perturbações endócrinas, formação de bactérias resistentes aos antibióticos e 
outros) podem ser percebidos ao longo dos anos. Este artigo busca apresentar sobre quatro compostos 
farmacológicos e suas dificuldades no tratamento em meio aquoso. 

Palavras chave: Tratamento de água, Fármacos, Carvão ativado, Estação de Tratamento de Água. 
 

Drug removal by adsorption on granular activated carbon and pulverized 
activated carbon in water supply 

 

Abstract: Among the emerging contaminants are the drugs, composed of chemicals of great use, 
mainly in human and veterinary health. Whether by ingestion followed by excretion or irregular 
disposal, these contaminants in turn eventually reach sewage collection networks and water sources. 
Such drugs as, for example, analgesics, anti-inflammatory drugs, antibiotics, hormones and others, 
have distinct properties that stand out due to their low biodegradability, thus easily pass the 
conventional treatment steps, both water and sewage, without undergo degradation or removal. 
Brazil, in its legislation, has no control of pharmacological residues in water for human consumption. 
Thus, this fact becomes a public issue, since its effects on biota (genotoxicity, aquatic toxicity, 
endocrine disorders, formation of antibiotic resistant bacteria and others) can be perceived over the 
years. This paper presents four pharmacological compounds and their difficulties in the treatment in 
watery. 
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1. Introdução 

Subprodutos industriais, esteroides e hormônios são alguns dos diversos compostos 
conhecidos como contaminantes emergentes. Há muitas fontes e rotas possíveis para estes 
químicos no ambiente aquático, fato que fez com que ganhassem a atenção da comunidade 
científica, especialmente quando destacados seus efeitos, tais como: genotoxidade, 
toxicidade aquática, perturbações endócrinas, formação de bactérias resistentes aos 
antibióticos, dentre outras resultantes que afetam a saúde e o bem-estar humano (KIM e AGA, 
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2007).  

Entre os contaminantes emergentes encontram-se os fármacos (analgésicos, anti-
inflamatórios, antibióticos, hormônios sintéticos, anestésicos, antidepressivos, e outros mais), 
medicamentos que são consideravelmente indispensáveis na melhoria de enfermidades tanto 
humanas quanto animais (GIGER, 2002). 

De acordo com Heberer (2002), os fármacos de uso humano, drogas prescritas e não prescritas 
podem ser consumidas em casa, outras drogas controladas são aplicadas em clinicas e 
hospitais. Uma parcela destas são metabolizadas e excretadas na urina e nas fezes tendo como 
destino o sistema de coleta do esgoto. 

Muito utilizados, também, na medicina veterinária, os fármacos possuem um número 
representativo quando se é tratado de antibióticos e anti-inflamatórios (FENT et al., 2006). 

Algumas substâncias químicas, como aquelas encontradas nos antibióticos e anti-
inflamatórios, podem passar pelo tratamento das estações de efluentes sem sofrerem 
degradação, contaminando corpos d’água e redes de abastecimento de água. (GAUTAM et al, 
2007). Essa ocorrência tem sido constante no ambiente aquático e em águas potáveis, 
levantando a relevância de seu impacto no meio ambiente e na saúde humana, já que tais 
compostos são persistentes e seus efeitos nocivos à biota (KÜMMERER, 2003). 

Os fármacos possuem propriedades distintas como: baixa volatilidade, lipofilicidade, e, com 
muita frequência, baixa biodegradabilidade. Essas características fazem dos fármacos um 
composto de grande potencial para a bioacumulação e a resistência dessa classe no meio 
ambiente (CHRISTENSEN, 1998). 

Fármacos residuais presentes em água potável tornam-se objeto de saúde pública, devido a 
seu efeito nocivo aos humanos quando relacionado ao consumo de longo prazo desta mistura 
com água para abastecimento público (KÜMMERER, 2003). 

Na legislação brasileira, não existem normatizações para o controle de resíduos farmacêuticos 
em água para consumo humano, pois estes compostos apresentam na água potável uma 
concentração, em geral, baixa, na ordem de   µg L-1 a ng L-1, também pela falta de 
conhecimento referente ao grau de toxidade aguda e crônica dos mesmos (RIGOBELLO, 2012). 

Logo, é fundamental o desenvolvimento de tecnologias efetivas na remoção de fármacos e 
demais poluentes emergentes. Lembrando que as Estações de Tratamento de Água (ETAs), 
por mais desenvolvidas que sejam suas etapas de tratamento, não foram projetadas para a 
remoção deste tipo de contaminante, fator que justifica a presença destes elementos em 
águas de abastecimento público de diversas regiões. 

Em grande parte dos estudos relacionados à adsorção, o carvão ativado demonstra um 
comportamento positivo na remoção de contaminantes orgânicos e inorgânicos da água, 
como os fármacos por exemplo.  

Tendo em vista tal situação, este projeto busca investigar e comparar a capacidade de 
remoção de fármacos por dois materiais adsorventes: Carvão Ativado Granular (CAG) e Carvão 
Ativado Pulverizado (CAP). 

O grande uso de anti-inflamatórios e analgésicos, tanto no uso veterinário quanto humano, 
preocupa a comunidade científica. Quando utilizados, uma parcela destes medicamentos são 
metabolizadas e excretadas na urina e nas fezes. Os sistemas de coleta do esgoto não tratam 
o suficiente para a remoção destes medicamentos, que são de difícil tratabilidade, dessa 



 

 

maneira, seu descarte acaba por afetar o local de lançamento do efluente.  

Estas águas contaminadas acabam tendo como destino as ETAs - Estação de Tratamento de 
Água, que atualmente, não possuem uma remoção eficaz destes compostos, acarretando 
assim, um grave problema no meio ambiente e na saúde humana, como: bactérias resistentes 
à antibióticos; perturbações endócrinas; toxicidade aquática; dentro outros mais. 

É de grande necessidade que seja estudado métodos de tratamentos para remoção destes 
compostos, trazendo para a população consumidora de água tratada, uma melhor qualidade 
no produto. 

2. Poluentes emergentes 

Os poluentes emergentes são substâncias com um alto potencial tóxico e de efeitos pouco 
conhecidos. Eles causam no ambiente aquático efeitos adversos como a toxicidade aquática, 
o desenvolvimento de resistência em bactérias patogênicas, genotoxicidade e distúrbios 
endócrinos no ecossistema e no homem (SANTOS et al., 2010; ANDREOZZI, 2003; KÜMMERER, 
2003). 

Atualmente existem diversos tipos de produtos dispostos no mercado que se enquadram 
como poluentes emergentes, agrotóxicos, fármacos, produtos de higiene pessoal, hormônios 
e outros micropoluentes, todos fundamentais para o desenvolvimento da população (SOARES; 
LEÃO, 2015). 

A frequente incidência destes compostos na natureza ocorre por possuírem algumas 
propriedades intrínsecas como lipofilicidade, baixa volatilidade e, frequentemente, baixa 
biodegradabilidade, características que os tornam altamente persistentes à tratamentos 
convencionais (SOARES; LEÃO, 2015; CHRISTENSEN, 1998). 

A descoberta destes compostos só foi possível com o desenvolvimento da tecnologia de 
equipamentos de amostragem e análises, pois possuem concentrações na faixa de µg L-1 a ng 
L-1 (BERETTA, 2013; RIGOBELLO, 2012; LEITE et al., 2010). 

2.1 Fármacos e seu ingresso no meio ambiente 

Dentre estes poluentes encontram-se os fármacos, medicamentos com aplicação tanto na 
veterinária quanto em plantas e humanos. Seus usos abrangem tanto drogas quimioterápicas, 
interferentes endócrinos, anti-inflamatórios, agentes diagnósticos, quanto drogas não 
prescritas (SOUZA, 2011). 

O ingresso de substâncias farmacológicas ativas no ambiente provém do uso intensivo e 
amplo no tratamento de doenças em humanos e animais, liberadas através da excreção da 
parcela não metabolizada ou ainda ativas alcançando, especialmente a partir do lançamento 
via efluentes municipais e industriais, os corpos hídricos receptores das águas servidas 
(CHAPMAN, 2006; PETROVIC, et al., 2005). 

Segundo Ingerslev et al. (2001), criadores de gados, porcos, aves e aquicultores também 
atuam com o aporte desses compostos nos solos, nas águas superficiais e subterrâneas, já que 
são frequentemente utilizados como promotores de crescimento ou aditivos alimentares. 

Também são fontes de contaminação por fármacos: (i) o lançamento de resíduos das 
indústrias farmacêuticas em aterros sanitários que acabam por sua vez contaminando as 
águas do subsolo próximo; (ii) o uso de esterco como fertilizantes que contaminam o subsolo 
e águas superficiais; (iii) e a contaminação por adubos orgânicos na agricultura, com o uso do 



 

 

lodo digestivo oriundos das Estações de Tratamento de Esgoto (BILA; DEZOTTI, 2003). 

Grande parte dos medicamentos adquiridos são consumidos, a parcela não administrada é 
descartada incorretamente pelo vaso sanitário; ou fica armazenada nas residências ou, ainda, 
é devolvida a terceiros como hospitais, farmácias ou outros locais próprios para tal descarte 
(RUHOY; DAUGHTON, 2007). 

De acordo com Bound e Voulvoulis (2005), considerando que o medicamento foi consumido 
corretamente, esse causa no organismo do consumidor uma série de reações ou alterações 
no decorrer do processo metabólico para que seja desenvolvida sua ação farmacológica e 
terapêutica, e no final da degradação metabólica são excretados pelo usuário. Essa excreção 
ocorre principalmente pela urina e pelas fezes, tendo fim em águas superficiais ou estações 
de tratamento de esgoto. Entretanto, nas ETEs a capacidade de tratamento destes 
componentes é limitada, percebendo-se que muitos dos compostos que adentram no 
tratamento persistem e são lançados no corpo d’água. Há diversas rotas em que os fármacos 
podem percorrer até atingir o meio ambiente, a Figura 1 demonstra um sistema destes 
possíveis percursos. 

 

Fonte: Halling-Sørensen et al. (1998) 
Figura 1 – Principais vias de contaminação no ambiente por fármacos 

Observa-se que o destino final desses compostos é sempre a água potável, fazendo deles um 
resíduo de grande preocupação à saúde humana. 

Mulroy (2001), ressalta que 50% a 90% de uma certa dosagem de um determinado fármaco 



 

 

de uso humano, quando excretada, mantém-se no meio ambiente. Sendo que poucos destes 
compostos são degradados biologicamente ou quimicamente. 

Quanto ao uso no setor veterinário, Halling-Sørensen et al. (1998), estima por cálculos que 
70% a 80% das drogas aplicadas em fazendas são descartadas no meio ambiente. Fato que 
levou a Suécia e outros países a proibir o uso de antibióticos para crescimento de animais, 
sendo permitida a venda apenas com prescrições veterinárias. 

2.2 Efeitos observados nos organismos 

Conhecidos, também, como Micropoluentes, os fármacos exercem na biota seus efeitos 
tóxicos mesmo sendo encontrado em concentrações da ordem de   µgL-1 (microgramas por 
litro) e ng L-1 (nanogramas por litro) (LEITE et al., 2010). Entre várias consequências que estes 
micropoluentes emergentes podem causar na saúde humana, os mais destacados incluem 
alterações na função reprodutiva, baixa contagem de células reprodutoras masculinas 
causando infertilidade, crescimento desordenado de células e aumento da incidência de 
diferentes formas câncer incluindo o de mama e testículo, bioacumulação e toxidade crônica 
(CALIMAN; GAVRILESCU, 2009; GHISELLI; JARDIM, 2007). 

Em organismos aquáticos com exposição direta a estas substancias, foram identificados 
feminização de seres do sexo masculino, afetando o ciclo de vida dos organismos expostos 
(HARMON, 2009; JUKOWSKY; WATZIN; LEITER, 2008). 

Richardson e Ternes (2005), relatam que mesmo em concentrações de ordem de 1,0 ng L-1, já 
são capazes de gerar efeitos biológicos nos organismos. Porém, esse estudo ainda pode ser 
discutido pelos pesquisadores, pois fatores como o tempo de exposição podem interferir nos 
resultados. 

2.3 Legislações 

No Brasil, em resumo, foram tomadas algumas ações com relação a medidas para conter a 
dissipação de fármacos no ambiente: (i) no Paraná, a Lei estadual 13039/2001 dispõem que é 
de responsabilidade de laboratórios produtores e indústrias farmacêuticas que assumam a 
responsabilidade da destinação adequada a medicamentos com prazos de validade vencidos 
(PARANÁ. Lei nº 13.039, de 11 de janeiro de 2001); (ii) Em 2004 a ANVISA aprova a resolução 
RDC/ANVISA nº 306, que aborda o Regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos 
de serviços de saúde (ANVISA, 2004); (iii) Em 2007 é definido pela Portaria 1555/07 a criação 
do Comitê Nacional para a Promoção do Uso Racional de Medicamentos (Ministério da Saúde, 
2007). 

O Conselho Nacional Do Meio Ambiente (CONAMA), editou a resolução de nº 357/2005, onde 
dispõem sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu 
enquadramento, e estabelece padrões e condições de lançamento de efluentes e outras 
providencias. 

Apesar das medidas tomadas acima, no país, ainda não há nenhuma legislação que 
regularmente o controle de resíduos fármacos em água para consumo humano (BERETTA, 
2013; MOREIRA, 2013; RIGOBELLO, 2012). 

O Programa das Nações Unidas pelo Meio Ambiente (PNUMA), em 2010, fez um apelo à 
comunidade mundial para que focassem suas pesquisas no desenvolvimento e 
aprimoramento de novas tecnologias de remoção dos compostos emergentes (CORCORAN et 
al., 2010). 



 

 

Sendo assim, a água que consideramos potável pode conter tais micropoluentes dos quais não 
foram, ainda, regulamentados. Mas com a evolução da química analítica, tais informações 
tornam-se cada vez mais perceptivas, tornando propicio a revisão das atuais legislações 
(SOARES; LEÃO, 2015).  

2.4 Dificuldades no tratamento de fármacos e suas características químicas 

Por mais modernas que sejam as tecnologias usadas nas estações de tratamento de esgoto, 
os fármacos continuam sem ser completamente eliminados. Dessa maneira, nos corpos 
hídricos receptores de efluentes das ETEs, os fármacos, por possuírem características 
lipofílicas, serem persistentes, e dependendo da capacidade de restabelecimento natural do 
equilíbrio do corpo d’água receptor, podem vir a contaminar águas das populações a jusante 
dos lançamentos e ser transferidos para estações de tratamento de água (ETA), onde não são 
removidos pelos sistemas convencionais (GHISELLI, 2007; JONES; LESTER; VOULVOULIS, 2005). 

Por conta disso, diversas pesquisas estão sendo elaboradas a fim de estabelecer diretrizes e 
regulamentações que favoreçam a saúde humana e dos ecossistemas naturais (CORCORAN et 
al., 2010). 

Dentre vários fármacos existentes, encontram-se o Diclofenaco, Ibuprofeno, Naproxeno e o 
Paracetamol. Estes medicamentos foram selecionados para o estudo deste trabalho devido 
suas características e presença constante no cotidiano da população. 

2.4.1 Diclofenaco 

O diclofenaco tem sua utilização como analgésico, antitérmico e anti-inflamatório, sendo um 
poderoso agente não esteroide usado no combate à febre e no alivio de dores em geral, 
encontrado facilmente em antigripais, remédios para o tratamento de reumatismos, etc. 
Principalmente utilizado na forma sódica, torna-se persistente e altamente estável sob as 
condições de operação utilizadas nas ETEs. O diclofenaco tem sido detectado em mais de 50% 
dos efluentes municipais da Alemanha, sendo que, após o tratamento do esgoto, foi 
observado apenas 20% da remoção deste composto (RAVINA; CAMPANELLA; KIWI, 2002; 
ZWIENER; FRIMMEL, 2000). 

O diclofenaco, para algumas espécies de vertebrados, pode causar efeitos tóxicos. Em ensaios 
laboratoriais realizados com trutas foi relatado o acumulo de diclofenaco nos músculos, 
brânquias, rins e fígado dos animais (FERRARI et al., 2003; SCHWAIGER et al., 2004; HOEGER 
et al., 2005). 

2.4.2 Ibuprofeno 

O ibuprofeno (analgésico, antitérmico e anti-inflamatório) é o terceiro medicamento mais 
utilizado no mundo administrado em grandes quantidades de 600 a 1200 mg/dose 
terapêutica. Esta droga não é totalmente metabolizada pelo organismo humano, portanto, 
pode adentrar nos sistemas de esgotos com sua composição intacta ou seus metabólitos 
(BUSER et al., 1999). 

Ensaios toxicológicos com Daphnia Magna, avaliou que, uma vez expostas a uma certa 
concentração de ibuprofeno, apresentaram efeitos diretos na reprodução como atraso na 
reprodução e redução na fecundação, ocasionando mudança na estrutura e no tamanho das 
populações (HECKMANN et al. 2007). 

 



 

 

2.4.3 Naproxeno 

Ensaios biológicos com naproxeno e alguns de seus subprodutos da fotodegradação 
apresentaram efeitos na mobilidade e reprodução de crustáceos, crescimento de algas e 
geraram problemas na reprodução de rotíferos podendo levar ao fim destas espécimes 
(ISIDORI et al., 2005). 

2.4.4 Paracetamol 

Espécies de crustáceos, bactérias, peixes, protozoários, algas, rotífera, plantas (Lemna gibba), 
entre outras, foram submetidas a testes toxicológicos para analisar os efeitos do nocivos do 
Paracetamol. Os crustáceos foram os mais sensíveis ecoreceptores deste composto, validando 
os potenciais efeitos da exposição crônica ao paracetamol. Entretanto, a Lemma gibba foi a 
única não afetada pelo fármaco. Nas demais espécies expostas, o paracetamol em 
concentrações entre 4.7 mg L-¹ a 429.9 mg L-¹, causou mortalidade em todas. (NUNES et al., 
2014). 

Diante deste cenário, a presença de fármacos residuais e outros compostos na água, 
confirmam a sua importância como assunto de saúde pública e ambiental, e reforça a 
necessidade de pesquisas para o desenvolvimento de novos meios de tratamento eficaz na 
remoção destes compostos contaminantes. 

3. Remoção dos fármacos no tratamento de água com CAP e CAG 

A remoção de fármacos da água pode ocorrer por três processos básicos: químico, físico e 
biológico. Os processos químicos como oxidação com cloro, dióxido de cloro e ozônio, assim 
como os processos biológicos, alteram a estrutura química do composto podendo gerar 
produtos de degradação e metabolitos ou resultar em uma completa mineralização. Já os 
processos físicos como adsorção, filtração e ultrafiltração, geralmente não modificam a 
estrutura molecular dos fármacos (WATTS et al., 2007). 

O carvão ativado é um material inerte que pode ser desenvolvido com base em diferentes 
tipos de materiais, dos quais normalmente são originados da casca de coco, turfa ou de 
madeiras. Dependendo do material utilizado na produção do carvão e a maneira que ocorreu 
sua ativação, produzem características distintas como a estrutura interna e a distribuição do 
diâmetro dos poros, distinguindo assim, suas propriedades adsortivas. A capacidade de 
adsorção do carvão ativado está vinculada com a superfície, o tamanho, estrutura dos poros 
e a reatividade dos componentes no material (DI BERNARDO; DANTAS, 2005). 

De acordo com Bansal e Goyal (2005), no tratamento de águas, o carvão ativado pode ser 
utilizado sob duas formas distintas, pulverizado – CAP ou na forma granular – CAG. Em sua 
forma granular, possui poros de diâmetros maiores e sua superfície interna uma área menor, 
diferente do pulverizado, que possui uma superfície interna maior e poros pequenos. 

Conforme Tabela 1 podemos observar as vantagens e limites do uso de CAGs e CAPs no 
tratamento de água para abastecimento. 

 

 

 

 



 

 

 

Tipos de Carvão ativado 

Vantagens 

Granular Pulverizado 

Regeneração Menor custo inicial comparado ao CAG 

Recomendável na presença continua de 
microcontaminantes 

possibilidade de alteração da dosagem e emprego 
sazonal 

Desvantagens Maior custo comparado ao CAP 
Eventual dificuldade de disposição do lodo 

Eventuais sobredosagens quando aplicado na 
captação ou na unidade de mistura rápida 

Fonte: Snoeying; Summers (2016) 

Tabela 1 – Vantagens e desvantagens do emprego de CAG e CAP no tratamento de água 

 

O emprego do carvão ativado na remoção de fármacos obteve bons resultados em diversas 
pesquisas de vários autores. Erba (2012), elaborou um experimento na remoção de quatro 
fármacos, avaliando a remoção desses compostos com o uso de um filtro ecológico seguido 
pelo filtro CAG, foi observado um percentual de remoção de 84% a 97% para os fármacos 
estudados. 

Borges (2016), em um teste de bancada de laboratório, experimentou a remoção de 
compostos farmacológico com o uso de um filtro de carvão ativado granular. Como resultado 
foi concluído que a filtração em carvão ativado demonstrou ser viável para a adsorção e 
remoção de fármacos, e ainda, mostrou que o carvão ativado tem um bom potencial como 
suporte para o desenvolvimento de biofilme capazes de metabolizar os compostos 
farmacológicos testados. 

Outros estudos que comprovam a eficiência do carvão ativado podem ser encontrados com 
facilidade na literatura, embora trabalhos contendo seu uso para remoção de fármacos seja 
mais escasso. 

4. Conclusão 

A remoção de compostos farmacológicos e micropoluentes emergentes por meio da adsorção 
de CAGs e CAPs apresentou-se eficiente. Diante do surgimento de novos poluentes em meio 
aquoso, novas pesquisas surgem com o intuito de melhorar a potabilidade da água, buscando 
a proteção da qualidade e saúde humana, animal e meio ambiente. Existe a necessidade de 
maiores pesquisas sobre estes poluentes, para que sejam melhoradas as tecnologias, a fim de 
se tornarem viáveis para suas aplicações em escalas comerciais de tratamento de águas. 
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